
 

Comissão Permanente de Licitação 

EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2014-TCE/RN 

 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, localizado na 

Av. Getúlio Vargas, 690, Petrópolis, Natal/RN, por intermédio de seu Pregoeiro, designado pela 

Portaria nº 195/2014-GP/TCE, de 18 de julho de 2014, publicada no Diário Eletrônico do 

TCE/RN, edição de 23 de julho de 2014, comunica aos interessados que realizará licitação na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, às 09 (nove) 

horas (horário local) do dia 29 de outubro de 2014, conforme Processo Administrativo nº 

14034/2014-TC, nos termos da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, da Resolução 009/2008-

TCE, de 17 de julho de 2008, e subsidiariamente, das normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, com as devidas alterações, e demais normas pertinentes. 

 

Observação: Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público, 

que impeça a realização do Pregão na data acima marcada, a licitação ficará automaticamente 

prorrogada para o primeiro dia útil subseqüente, independentemente de nova comunicação. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1 - A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para prestação do 

serviço de impressão gráfica de uma Edição Especial da Revista do TCE, conforme as 

especificações técnicas definidas no Anexo I deste Edital, Termo de Referência.  

  

1.2 - Integram este edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes 

anexos: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Declaração (Declaração de cumprimento das condições de Habilitação 

nos termos do inciso VII do art. 4º da Lei 10.520/02); 

Anexo III – Modelo de Declaração de Inexistência de Trabalhador Menor (inciso XXXIII do 

Art. 7º da Constituição Federal); 

Anexo IV – Minuta da Ordem de Serviço; 

Anexo V – Modelo de Proposta. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 - Poderão participar deste Pregão Presencial, nos termos do Art. 48, inciso I, da Lei 

Complementar nº 123/2006, as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, do ramo de 

atividade compatível ao objeto ora licitado, que apresentarem, no dia, hora e local fixado no 

preâmbulo deste instrumento, ao Pregoeiro: 

 

a) Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação (Anexo II), em separado dos 

envelopes nºs 1 e 2; 

b) Os envelopes devidamente fechados e opacos, contendo os caracteres da forma a seguir: 
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ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇO  ENVELOPE 02 - HABILITAÇÃO 
P. Presencial nº 024/2014-TCE   P. Presencial nº 024/2014-TCE 

Razão Social da empresa:    Razão Social da empresa: 

CNPJ:       CNPJ: 

Data e hora da abertura:    Data e hora da abertura 

 
2.2 - Decorrido o horário supracitado, para a abertura do procedimento licitatório, o Sr. 

Pregoeiro poderá conceder tolerância de até 15 (quinze) minutos para o início da sessão, 

prorrogáveis a seu exclusivo critério. Após o Pregoeiro declarar encerrado o prazo de 

recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito. 

 

2.3 - Não poderão participar deste Pregão: 

 

a) empresas sob a forma de consórcio, bem como a sub-contratação do objeto deste Edital, 

ficando sob a inteira responsabilidade do licitante contratado o cumprimento de todas as 

condições contratuais, atendendo aos requisitos técnicos e legais para esta finalidade; 

b) empresa ou sociedade estrangeira; 

c) empresa suspensa de licitar e impedida de contratar com o TCE/RN; 

d) empresa que esteja declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade; 

e) empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

f) em recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução 

ou em liquidação. 

 

2.4 - Todos os documentos deverão ser entregues impressos por qualquer processo, sem rasuras, 

ressalvas ou entrelinhas, devendo aqueles que não forem apresentados em papel timbrado 

trazerem a razão social ou denominação social do emitente.  

 

2.5 - A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste Edital e de outros 

assuntos relacionados a presente licitação deverão, de preferência, ser efetuada pelas empresas 

interessadas em participar do certame pelos e-mail pregaotce@rn.gov.br ou telefone 3642-

7336, até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste 

instrumento convocatório para a sessão de recebimento e abertura dos envelopes proposta de 

preço e habilitação. 

 

2.6 - A resposta do Pregoeiro ao pedido de esclarecimento formulado será divulgada mediante 

publicação de nota no endereço eletrônico www.tce.rn.gov.br, opção “Licitações”, neste caso 

cabendo aos interessados acessá-la para a obtenção das informações prestadas e encaminhadas 

via e-mail às empresas que tenham retirado o edital através do site do Tribunal. 

 

2.7 - A ausência de dizeres na parte externa do envelope não constituirá motivo para 

desclassificação da licitante que poderá regularizá-lo no ato da entrega. 

 

2.8 – Caso, eventualmente, ocorra à abertura do Envelope n° 02 (Habilitação) antes do Envelope 

nº 01 (Proposta de Preço), por equívoco, será novamente lacrado sem análise de seu conteúdo e 

rubricado o lacre por todos os presentes. 

 

http://www.tce.rn.gov.br/
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1 - A partir de 30 (trinta) minutos antes do horário previsto para realização da Sessão Pública, 

indicado no preâmbulo deste edital, e na presença do(a) Pregoeiro(a), a licitante poderá se 

apresentar para credenciamento por um representante legal. Para tanto será OBRIGATÓRIO 

à apresentação de CÓPIA dos seguintes documentos: 

a) CARTEIRA DE IDENTIDADE ou outro documento equivalente. Serão considerados 

documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Ministérios Militares, pelas Secretarias de 

Segurança Pública e pelos Corpos de Bombeiros Militares; órgãos fiscalizadores de exercício de 

profissão (Ordens, Conselhos, etc); Passaporte (ainda válido), certificado de reservista, carteiras 

funcionais do Ministério Público e da Magistratura, carteiras funcionais expedidas por órgão 

público que, por lei federal, valem como identidade; carteira de trabalho e carteira nacional de 

habilitação (somente o modelo novo, com foto).  

b) PROCURAÇÃO ou documento que COMPROVE OS NECESSÁRIOS PODERES PARA 

FORMULAR OFERTAS E LANCES DE PREÇOS E PRATICAR TODOS OS DEMAIS ATOS 

PERTINENTES AO CERTAME, em nome da proponente. NO CASO DE SÓCIO, 

PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO DA EMPRESA PROPONENTE, é 

suficiente a apresentação de cópia do respectivo estatuto ou contrato social (ou documento 

equivalente), o qual deverá constar os poderes necessários para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura. Se o representante for sócio não detentor de 

poderes para isoladamente formular propostas ou praticar atos de administração, os demais 

sócios participantes da administração, conforme dispuser o instrumento de constituição da 

empresa, deverão outorgar-lhes os poderes necessários. 

c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO ou CONTRATO SOCIAL em vigor e demais 

alterações; ou ato constitutivo consolidado e aditivo(s) posterior(es), devidamente registrado na 

Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais. No caso de sociedades por ações, 

além dos documentos já citados, acompanhado dos documentos de eleições de seus 

administradores; E APRESENTAÇÃO DE,  

d) DECLARAÇÃO dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, 

conforme MODELO DO ANEXO II.  

e) Além dos documentos exigidos acima, a licitante deverá comprovar a condição de 

MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), por meio de 

declaração ou documento que comprove esta situação, sob pena de não participar deste certame, 

destinado exclusivamente à ME ou EPP, nos termos da LC 123/2006. 

 

3.2 - Caso o contrato social ou o estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o 

credenciamento para o representante da empresa, a falta de quaisquer uma delas invalida 

o documento para os fins deste procedimento licitatório. 
 

3.4 - Os documentos para credenciamento de que trata essa cláusula, deverão vir FORA DOS 

ENVELOPES de PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO, EM ORIGINAIS OU 

FOTOCÓPIAS, sendo estas autenticadas por tabelião de notas, pelo(a) Pregoeiro(a) ou por 

qualquer membro da Equipe de Apoio neste caso nos termos do item 5.3, alínea “e” e “f” deste 

Edital. 

3.5 - A falta de apresentação ou a apresentação dos documentos de credenciamento em 

desacordo com esta cláusula, ou ainda a ausência do representante, impedirá a licitante de 

participar dos lances verbais, da negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, 

de renunciar ao direito de interposição de recursos, valendo, contudo, para todos os efeitos, os 

termos de sua proposta escrita; salvo apresentação de documento de credenciamento válido no 

transcorrer da sessão, que habilitará o representante para os atos posteriores a entrega desse 

documento. 
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3.6 - O representante inicialmente credenciado poderá ser substituído por outro também 

devidamente credenciado. 

 

3.7 – A empresa licitante que participe do certame será permitido o credenciamento de apenas 

um representante legal, vedada a participação de qualquer pessoa representando mais de um 

licitante, salvo na hipótese de que tais licitantes não estejam concorrendo para os mesmos itens 

do certame. 

 

3.8 - Os interessados que enviarem os envelopes de proposta comercial e documentação sem 

representante credenciado deverão remeter, FORA DOS ENVELOPES Nºs 01 e 02, a 

declaração que trata o item 3.1, alínea “d”. 

 

3.9 - Concluído o credenciamento dos representantes será assinada a LISTA DE PRESENÇA 

com a identificação de todos os credenciados. 

 

3.10 - Todos os representantes das empresas deverão permanecer no local da sessão até o 

término dos procedimentos para assinatura da ata. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA PROPOSTA 

 

4.1 - A proposta deverá ser apresentada através do ENVELOPE 01, devidamente fechado, em 

uma única via, preenchendo os seguintes requisitos: 

 

a) Ser datilografada ou digitada em 1 (uma) via, numerada sem rasuras, emendas, ressalvas ou 

entrelinhas e entregue no local, dia e hora preestabelecido no Edital, contendo a identificação da 

empresa, endereço, telefone, número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, 

rubricadas todas as folhas, datada e assinada a última pelo representante legal, sobre carimbo 

com nome, identidade ou CPF. 

b) A empresa licitante deverá informar os seguintes dados bancários (o banco, o número da 

agência, o titular e o número da conta); bem como o nome, número da identidade, CPF e cargo 

de quem vai assinar o contrato.  

 

4.2 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 

relação a preço, pagamento, prazo ou a qualquer condição que importe modificação dos termos 

originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais ou omissões, 

alterações essas que serão avaliadas pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

4.3 - Serão corrigidos automaticamente pelo(a) Pregoeiro(a) quaisquer erros aritméticos, e o 

preço global da proposta, se faltar. 

 

4.4 - A simples participação no certame implica em: 

a) Aceitação de todas as condições estabelecidas neste Pregão Presencial. 

b) Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contado da data de entrega dos 

envelopes, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta, excluídos os prazos de recursos 

administrativos. 

 

4.5 - Os preços apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear 

qualquer alteração. 
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4.6 - A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pela própria licitante 

ou na proposta poderão ser supridas pelo representante legal presente à reunião de abertura dos 

envelopes Proposta de Preço e Habilitação com poderes para esse fim. 

 

4.7 - A falta do C.N.P.J. e/ou endereço completo poderá também ser preenchida de acordo com 

os dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de “habilitação”. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA HABILITAÇÃO 

 

5.1 - Para fins de habilitação no presente certame deverá ser apresentada, através do envelope nº 

02, obrigatoriamente, a seguinte documentação: 

 

5.1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual (Requerimento de Empresário); 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores.  No caso de alterações, será admitido o estatuto ou o contrato 

social consolidado e aditivos posteriores (se houver); 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

 autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento s, e 

Observação: Caso já tenham sido apresentados no momento do credenciamento para este 

Pregão, os documentos relacionados nas alíneas “a” a “c” do subitem 5.1.1 não precisarão 

constar do envelope de documentos para habilitação. 

 

5.1.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

a) Apresentar 1 (um), ou mais, ATESTADO OU DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE 

TÉCNICA, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove(m) que a empresa prestou ou está prestando, a contento, os serviços objeto em 

características compatíveis ao deste Pregão. 

 

5.1.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo Distribuidor da sede da 

Licitante. 

 

5.1.4 – REGULARIDADE FISCAL: 

a) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, expedido pela 

Receita Federal; 

b) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débito – CND, fornecida pelo 

Instituto Nacional de Seguro Social/INSS; 

c) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

d) Certidão Conjunta Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débitos relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal; 

e) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débito do Estado do domicílio ou 

sede do licitante; 

f) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) quanto à Dívida Ativa do Estado, 

expedida pela Procuradoria-Geral do Estado do RN, para as empresas inscritas no Estado do Rio 

Grande do Norte; 

g) Certidão Negativa de Tributos do Município, da sede da LICITANTE. 
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5.1.5 – DECLARAÇÃO DO MENOR: 

 

a) declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseisanos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme MODELO DO ANEXO III. 

 

5.1.6 – CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS: 

 

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, nos 

termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

 

 

5.2 – Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar 

em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 

observando-se que: 

 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

5.3 – Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Equipe de 

Apoio/Pregoeiro(a) ou publicação em Órgão da imprensa oficial e: 

 

a) Serão aceitas somente cópias legíveis.  

b) Não serão aceitos os documentos cujas datas estejam ilegíveis ou rasuradas.  

c) O(a) Pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre 

que houver dúvida e/ou julgar necessário. 

d) As cópias poderão ser autenticadas pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio até o ato de 

abertura do envelope de habilitação, caso seja apresentado de forma imediata pelo licitante os 

respectivos documentos originais. 

e) Somente serão autenticadas as cópias mediante apresentação dos originais dos 

respectivos documentos, não sendo admitida como original a apresentação de cópia 

autenticada pelo cartório para suprir tal finalidade. 
f) A apresentação de cópias de documentos sem autenticação desacompanhados do original 

implicará na inabilitação/desclassificação da licitante. 

g) Os documentos necessários para classificação da proposta poderão ser autenticados até o ato 

de abertura do envelope de proposta de preço, caso seja apresentado de forma imediata pelo 

licitante os respectivos documentos originais. 

 

5.4 – Os modelos anexados a este Edital servem apenas como orientação, não sendo motivo de 

impedimento ou desclassificação, a apresentação de declarações que sejam elaboradas de forma 

diferente e que contenham os elementos essenciais. 

 

5.5 – As empresas que integram o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF ficam desobrigadas de apresentar os documentos exigidos nos itens 5.1.1 e 5.1.4 

desta cláusula, cuja verificação far-se-á através de consulta on-line ao referido sistema. 
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5.6 – Após a consulta no SICAF, será impresso pelo Pregoeiro e integrará a documentação de 

habilitação dos licitantes o(s) documento(s) referente(s) à “situação do fornecedor” que deverá 

ser assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio e todos os licitantes presentes.  

 

5.7 - Será inabilitada a licitante que apresentar na consulta ao SICAF, documento fora do prazo 

de validade, salvo se sanada a situação na sessão pública de processamento deste Pregão, até a 

decisão sobre a habilitação, por meio da apresentação imediata de documentos por parte do 

licitante e/ou verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações (internet), 

oportunidade também, que será concedida às demais licitantes não cadastradas. 

 

5.8 - A verificação que trata o item anterior será de forma imediata, na própria sessão, certificada 

pelo(a) Pregoeiro(a) e os respectivos documentos anexados aos autos, salvo impossibilidade de 

verificação devidamente justificada. 

 

5.9 – O TCE/RN não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação da habilitação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 

apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

 

5.10 – As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para 

habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste 

edital ou com irregularidades serão inabilitadas, salvo se sanada a situação, conforme previsto no 

item 5.7. 

 

5.11 – Os documentos exigidos e apresentados para habilitação, obtidos através de sites, poderão 

ter sua autenticidade verificada via internet, no momento da fase de habilitação. 

 

5.12 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, as microempresas e 

empresas de pequeno porte terão prazo adicional de 2 (dois) dias úteis, contado da decisão do 

Pregoeiro que declarar a empresa vencedora do certame, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa. 

 

5.13 – A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na 

inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao 

TCE/RN convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou propor a revogação deste Pregão. 

 

5.14 - As licitantes microempresas ou empresas de pequeno porte deverão apresentar, sob pena 

de inabilitação, toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente restrições. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO PROCEDIMENTO 

 

6.1 - O julgamento das propostas, para fins de classificação, far-se-á por critérios objetivos de 

MENOR PREÇO POR ITEM, sendo, portanto, desclassificadas pelo(a) Pregoeiro(a) as que 

estiverem em desacordo. 

 

6.2 - O(A) Pregoeiro(a) classificará, para fase de lances verbais, a proposta que oferecer o menor 

preço e as propostas de valores de até 10% (dez por cento) superiores àquela de menor preço, 

desde que apresentadas em conformidade com o Edital. 
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6.3 - Não havendo pelo menos 03 (três) propostas na condição definida no item anterior, o(a) 

Pregoeiro(a) classificará as 03 (três) melhores propostas, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos, desde que compatíveis com os preços praticados no mercado. 

 

6.4 - Se duas ou mais propostas escritas, em absoluta igualdade de condições, ficarem 

empatadas, será observado primeiramente o disposto no inciso II, do § 2º, do art. 3º, da Lei nº 

8.666/93, e, caso permaneça o empate, será efetuado sorteio, durante a própria sessão pública, na 

presença dos licitantes interessados. 

 

6.5 - As licitantes com propostas escritas classificadas para a fase de lances verbais, serão 

convocadas para apresentação de lances verbais e sucessivos de valores distintos e decrescentes 

em relação ao menor lance ofertado. 
 
6.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a), 

implicará a exclusão da licitante da fase de lances e na manutenção do último preço apresentado 

pelo licitante. 

 

6.7 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

 

6.8 - A proposta ou lance que apresentar valores simbólicos, irrisórios ou iguais a zero será 

desclassificada. 

 

6.9 - Serão desclassificadas as propostas cujos preços estejam excessivos ou manifestamente 

inexeqüíveis, comprovado através de pesquisa mercadológica constantes nos autos. 

 

6.9.1 - O Pregoeiro, após a fase de lances, considerará preços excessivos as propostas que 

estejam com valores superiores aos preços da pesquisa mercadológica anexada aos autos. 

 

6.10 - O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e 

valor, decidindo motivadamente pela sua aceitabilidade em conformidade com os termos do 

Edital. Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva, sendo as ofertas ordenadas pelo critério 

de menor preço. 

 

6.11 - Se aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro procederá à abertura do 

envelope de habilitação da licitante que a tiver formulado, para verificar o atendimento das 

condições fixadas no Edital. 

 

6.12 - Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital. 

 

6.13 - Constatado o atendimento pleno da proposta e da habilitação de conformidade com os 

termos editalícios, será declarado vencedor, sendo-lhe em seguida adjudicado o objeto para o 

qual apresentou proposta, caso não haja apresentação de recurso ao julgamento do(a) 

Pregoeiro(a). 

 

6.14 - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o (a) 

Pregoeiro(a) examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de 

classificação, assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda exigências do 

edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor. 

 

6.15 - O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido um preço 

melhor.  
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6.16 - Após divulgado a licitante vencedora, a proposta escrita da licitante não credenciada será 

incluída, também, no rol das classificadas. 

 

6.17 - Ao termino da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, onde serão registradas todas as 

ocorrências relevantes e, ao final, será assinada pelo(a) Pregoeiro(a), equipe de apoio e os 

representantes das licitantes. 

 

6.18 - A ausência do licitante, quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, 

implicará na preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. 

 

6.19 - Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes proposta de preço e 

habilitação em um único momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou 

surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em 

ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada posteriormente. 

 

6.20 - A interrupção dos trabalhos de que trata o item anterior somente dar-se-á, em qualquer 

hipótese, antes ou após a etapa competitiva de lances verbais. 

 

6.21 - Os envelopes não abertos e rubricados no fecho, obrigatoriamente, pelo(a) Pregoeiro(a) e 

pelos representantes legais das licitantes presentes, ficarão sob a guarda do(a) Pregoeiro(a) até 

nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos. 

 

6.22 - Qualquer reclamação deverá ser feita durante a reunião pelos representantes legais das 

licitantes presentes, mediante registro na ata respectiva. 

 

6.23 - Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, 

pelo(a) Pregoeiro(a), pela equipe de apoio e pelos representantes legais das licitantes presentes à 

sessão deste Pregão. 

 

6.24 - A abertura dos envelopes de proposta de preço e habilitação será realizada sempre em 

sessão pública, devendo o Pregoeiro(a) elaborar a ata circunstanciada da reunião, que deverá 

obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro(a), pelos membros da equipe de apoio, e pelos 

representantes das licitantes presentes a sessão. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

7.1 – O Pregoeiro, caso não haja recurso ao julgamento do certame, adjudicará o objeto à 

licitante vencedora cuja proposta for considerada mais vantajosa à administração pública. 

 

7.2 – Concluídos os trabalhos, o Pregoeiro encaminhará o processo, devidamente instruído, à 

apreciação do Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Tribunal de Contas do Estado do Rio 

Grande do Norte, para expedição e publicação do ato homologatório. 

 

7.3 – Após decididos os recursos, quando houver, e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, o Secretário Geral adjudicará o objeto ao vencedor do certame e, em 

conseqüência, homologará a presente licitação. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO RECURSO 

 

8.1 - Até 03º (terceiro) dia útil que anteceder a data fixada para recebimento das propostas, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório 

do pregão. Caberá o(a) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame.  

8.2 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer com o devido registro em ata da síntese de suas razões, quando lhe será 

concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação formal das razões do recurso, ficando os 

demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, 

que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos autos; 

8.3 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento; 

8.4 - Qualquer recurso contra a decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo.  

8.5 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 

de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) Pregoeiro(a) ao vencedor. 

8.6 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o secretário 

Geral adjudicará o objeto ao licitante vencedor do certame e, em conseqüência, homologará a 

presente licitação. 

 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1 – No momento da emissão da Nota de Empenho, as despesas decorrentes da presente 

licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados no Orçamento do TCE/RN, 

classificadas conforme abaixo especificado: 

Órgão/Unidade: 02101 – Tribunal de Contas; Função/Sub-Função/Programa: 01.032.0100 – 

Atividades de Apoio Administrativo; Projeto/Atividade: 20210 – Manutenção e Funcionamento; 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros serviços terceiros – Pessoa Jurídica; Fonte de recursos: 

100- Recursos Ordinários. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

 

10.1 - O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, até o 5º (quinto) dia útil subseqüente 

ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente deste 

Tribunal. 

 

10.2 - O TCE/RN poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 

devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Edital. 

 

10.3 - É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de 

prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de 

Regularidade do FGTS - CRF), com o Instituto Nacional do Seguro Social (Certidão Negativa 

de Débito - INSS), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos 

TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO), Estadual (Certidão Negativa de 

DÉBITO DO ESTADO) e Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO MUNICÍPIO), e 

quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (para as empresas inscritas no Estado Rio Grande do 

Norte). 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1 - Havendo atraso na entrega do objeto, sem justificativa por escrito e aceita pela 

CONTRATANTE, ficará sujeita à multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor 

descrito na Nota de Empenho, relativo à parte entregue em atraso, a partir do dia imediato ao do 

vencimento do prazo até o dia da efetiva entrega do bem, observado o limite de 5% (cinco por  

cento). 

 

11.2 – As multas a que se refere esta cláusula serão descontadas dos pagamentos eventualmente 

devidos pelo TCE/RN, ou, quando for o caso, cobradas judicialmente. 

 

11.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, o TCE/RN poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

 

a) advertência; 

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do objeto não fornecido, 

no caso de inexecução total ou parcial do objeto; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, facultada a 

defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias. 

Parágrafo Único – A aplicação da sanção prevista na alínea “a” não prejudica a incidência 

cumulativa das penalidades das alíneas “b” e “c”, principalmente, sem prejuízo de outras 

hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja 

cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a 

defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

11.4- A inexecução do contrato, de que trata o item 11.3, é configurada pelo descumprimento 

total ou parcial das exigências contidas no item 9, CONDIÇÕES DE ENTREGA, do Termo de 

Referência. 

 

11.5 – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.3 poderão ser aplicadas 

conjuntamente com a alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis. 

 

11.6 – Ocorrendo a inexecução de que trata o item 10.3, reserva-se ao TCE/RN o direito de optar 

pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação, 

comunicando-se, em seguida, ao Secretário Geral, para as providências cabíveis. 

 

11.7 – Ocorrendo a hipótese do item anterior, a segunda adjudicatária ficará sujeita às mesmas 

condições estabelecidas nesta cláusula. 

 

11.8 – A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva do 

Secretário Geral do TCE/RN. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

12.1 – Ao Secretário Geral do TCE/RN, na defesa do interesse do serviço público e de acordo 

com a legislação vigente, reserva-se ao direito de anular ou revogar, no todo ou em parte, a 

presente licitação. 
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12.2 – Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, apontando as falhas ou 

irregularidades que o viciarem, a licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a 

entrega da proposta, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

12.3 – A participação nesta licitação implica aceitação plena e irrevogável das normas constantes 

do presente ato de convocação, independentemente de declaração expressa. 

 

12.4 – Na contagem dos prazos deste Edital, será excluído o dia de início e incluído o dia do 

vencimento, considerando-se o expediente normal desta Corte de Contas, o qual compreende o 

horário das 8h às 18h, de segunda a quinta-feira, e das 7h às 13h, na sexta-feira (horário local). 

 

12.5 – O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e na proposta de preço, desde que não contrariem a legislação 

vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 

12.6 – Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação vigente, 

em especial a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e a Resolução nº 009/2008-TCE/RN, de 17 

de julho de 2008, e, subsidiariamente, as normas constantes da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, com as devidas alterações. 

 

 

 

Natal (RN), 15 de outubro de 2014. 

 

 

 

Fernando Antônio Teixeira Leão 

Pregoeiro 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2014-TCE/RN 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1.  OBJETIVO 

Contratar os serviços de prestação para impressão gráfica, referente a uma Revista 

Especial TCC do Tribunal de Contas do RN, abaixo discriminado e especificado. A publicação 

destina-se a atender às necessidades de divulgação dos trabalhos de conclusão de graduação 

(convênio TCE e UFRN) de um grupo de servidores deste Corte de Contas, produzida por sua 

Assessoria de Comunicação Social. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

Viabilizar a divulgação das atividades de alguns setores do TCE por meio dos trabalhos 

de conclusão de graduação (convênio TCE e UFRN) elaborados por um grupo de servidores 

deste Corte de Contas para os gestores públicos e os setores deste Tribunal. Esclarecemos, ainda, 

que será uma única publicação. 

 

3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

O serviço de impressão gráfica será realizado a partir do conteúdo previamente enviado, 

digital ou presencialmente, pelo Tribunal e deverá conter as seguintes características: 

 
PRODUTO ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO PERIODICIDADE 

REVISTAESPECIAL TCC 

DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO RN 

 Impressão de 600 exemplares; 

 Capa DURA REVESTIDA em papel 

couchê fosco 230g - 42 cm de largura x 28,5 

+ lombada (aberta); 

 Guarda da capa em off set 180g – 1 x 0; 

 Costurada e colada (PUR); 

 Miolo em papel off set -90g – 1 x 1; 

 Tamanho: 21 x 28,5 cm (fechado); 

 Costurada e colada (PUR); 

 378 páginas (incluindo capa)  

 Prova da revista 

Única edição 

 

4. DA PROVA 

O Tribunal de Contas reserva-se ao direito de solicitar prova da revista especificada no 

item 3 desse termo, sendo ela sujeita a análise para aceitação ou recusa, havendo a possibilidade 

de ocorrer alterações em seu conteúdo, através de solicitação via telefone, e-mail ou 

presencialmente na sede da empresa contratada. Tais alterações serão solicitadas quantas vezes 

forem necessárias até que se obtenha o resultado esperado pelo contratante. 

O fornecedor se obriga a encaminhar para a sede do Tribunal de Contas do Estado uma 

prova para análise no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de envio 

do arquivo encaminhado pelo pregoeiro, contendo o material de cada produto. 

O prazo estabelecido no parágrafo anterior para apresentação da prova é improrrogável, 

portanto, não serão aceitos quaisquer pedidos de prorrogação do mesmo. 

Após aceita, a prova deverá ser retirada pelo licitante no prazo máximo de 02 (dois) dias 

úteis, no prédio-sede do Tribunal de Contas, após recebimento de notificação. 

 

5.  RESULTADO ESPERADO 

Dar continuidade às publicações da Corte de Contas, com qualidade e capacidade de 

divulgação cada vez melhor.  
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6.  MÉTODO DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 

À luz da Lei nº 10.520/02, será utilizado procedimento licitatório na modalidade 

“Pregão”, na forma “presencial”, com modo de avaliação das propostas pautado no critério do 

“menor preço” por item cotado. 

Exigir-se-á de cada empresa licitante apresentação de atestado de capacidade técnica de 

pessoa jurídica de direito público ou privado de serviços similares prestados. 

 

7.  PRAZO DE ENTREGA 

Quando da solicitação da impressão, a entrega da revista deverá ocorrer em até 8 (oito) 

dias corridos, contados a partir da data de autorização para diagramação dos produtos 

encaminhados pelo Tribunal de Contas ao contratado. 

 

8.  LOCAL DE ENTREGA 

Os exemplares deverão ser entregues no seguinte endereço: 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte 

Edifício Múcio Vilar Ribeiro Dantas 

Av. Getúlio Vargas, 690, Petrópolis, Natal (RN) 

CEP: 59.012-360 

Coordenadoria de Comunicação Social – 9º andar 

Telefone: (84) 3642-7278 

Aos cuidados do responsável pelo setor. 

 

9.  CONDIÇÕES DE ENTREGA 

a) quando da solicitação de fornecimento, a revista deverá ser entregue: 

- de segunda a sexta-feira, no horário das 8h00 às 12h00 ou das 14h00 às 18h00); 

- em conformidade com as especificações solicitadas, obedecidas, outrossim, 

obrigatoriamente, suas respectivas especificações e características, conforme definidas neste 

Termo de Referência, no Edital e na(s) proposta(s) de preço vencedora(s); e 

- em perfeitas condições de uso, assim como livres de tributos, fretes, seguros, encargos 

sociais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o preço. 

b) após verificação da conformidade dos bens com as quantidades solicitadas, bem como 

com as suas especificações e características previamente definidas, dar-se-á o recebimento do 

objeto do contrato, mediante recibo aposto no anverso do documento fiscal correspondente. 

 

10.  PAGAMENTO DE DESPESA 

O pagamento do objeto, constante da solicitação de fornecimento, será efetuado até o 5° 

(quinto) dia útil após a liquidação da despesa, a cargo do Tribunal de Contas do Estado do RN, 

nos termos da legislação em vigor, mediante emissão de ordem bancária para crédito na conta 

corrente do fornecedor. 

 

 

Natal, 16 de setembro de 2014. 

 

João Batista Machado 

Coordenador de Comunicação Social  

do Tribunal de Contas do Estado 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 024/2014 – TCE/RN 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES 

DE HABILITAÇÃO  

 

(nome da empresa)__________________________________________, inscrito(a) no CNPJ 

n°___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

n
o
............................ e do CPF n

o
 ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso 

VII do art. 4º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação constantes no Edital do Pregão Presencial nº 024/2014-TCE/RN. 

 

Local e data, 

 

_________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura 

do Representante legal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2014 – TCE/RN 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHADOR 

DE MENOR 

 

 

(nome da empresa)__________________________________________, inscrito(a) no CNPJ 

n°___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

n
o
............................ e do CPF n

o
 ........................., DECLARA, para fins do disposto no item  

inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n
o
 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

(Local e data) 

 

 

 

_____________________________ 

 (representante legal) 

 

file:///C:/Documents%20and%20Settings/Documents%20and%20Settings/20188510478/Dados%20de%20aplicativos/Microsoft/Backup_TCE/DOCUMENTOS/Documents%20and%20Settings/PGJ/Documents%20and%20Settings/licitacao/Meus%20documentos/LICITAÇÃO/LEIS/L8666cons.htm%23art27v
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2014-TCE/RN 

ANEXO IV - MINUTA DA ORDEM DE SERVIÇO 
 

 
 Diretoria de Administração Geral – DAG 

 Setor de Compras 

 

 

ORDEM DE SERVIÇO 

 

NÚMERO DA ORDEM: 

 

DATA DE EMISSÃO: 

  

 

Número do Processo:  Data do Protocolamento:   

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

 

DISPENSA (Art. 24, ....., da Lei 8.666/93)   PREGÃO PRESENCIAL N° .....   

      

INEXIGIBILIDADE (Art. 25, ....., da Lei 8.666/93)   PREGÃO ELETRÔNICO N° .....   

      

CONCORRÊNCIA N° .....   ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° .....   

      

TOMADA DE PREÇOS N° .....   SELEÇÃO BID  (....................)   

      

CONVITE N° .....      

 

 

DADOS DO CONTRATANTE: 

Nome do Contratante: Número do CNPJ: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 12.978.037/0001-78 

Endereço: Telefone/Fax: 

Edifício Múcio Vilar Ribeiro Dantas 

Av. Getúlio Vargas, 690, Petrópolis, Natal (RN)  -  CEP: 59.012-360 
(84) 3642-7368 

 

DADOS DO (A) CONTRATADO (A): 

Nome do (a) Contratado(a): Número do CNPJ: 

  

Endereço: Telefone/Fax: 
Número da Inscrição 

Estadual: 

   

 

FORMA DE FORNECIMENTO: 

 

PRAZO DE ENTREGA: 

Imediato e integral Até 08 (oito) dias, contados do recebimento desta Ordem 

  

LOCAL DA ENTREGA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

Almoxarifado do TCE Até 5 dias úteis contados da entrega da fatura 

 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA (Base: Orçamento do TCE/RN para o exercício em curso): 

Unidade 

Orçamentária: 
Funcional: Ação: Natureza da Despesa: Fonte de Recursos: 

     

 

 

OBSERVAÇÕES: 

1 – Por força do disposto no caput do art. 62 da Lei nº 8.666/93, a presente Ordem de Compra, se necessário, terá efeito de instrumento 

de contrato; 

2 – Fica acordado que ao Órgão Contratante se reserva o direito de recusar qualquer material entregue em desacordo com a(s) 

especificação(ões) definida(s) no verso desta Ordem de Compra, bem como, conforme o caso, no edital, convite, ato de dispensa ou de 

inexigibilidade de licitação; 

3 – O material objeto da presente aquisição deverá ser entregue devidamente acompanhado de toda a documentação fiscal necessária à 

liquidação da despesa, nos termos da legislação em vigor; 

4 – O número desta Ordem de Compra e o da correspondente Nota de Empenho haverão de constar, obrigatoriamente, em todos os 

documentos expedidos pelo(a) Contratado(a); 

5 – O pagamento deverá ser efetuado por meio de ordem bancária a favor do(a) CONTRATADO(A), a crédito de: BANCO: .......... – 

AGÊNCIA: .......... – CONTA: ..........; 
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6 – Para qualquer esclarecimento complementar, procurar o Srª. MARGARETH CRISTINA C. BERTO DUARTE, Diretora da 

DAG/TCE-RN, via telefone (84) 3642-7368 

 

 

Nome do Responsável pela Emissão da Ordem de Serviço: Matrícula: Assinatura: 

 

 

 

  

 

DESPACHO DO RESPONSÁVEL PELA AUTORIZAÇÃO DA COMPRA 

 

Autorizo a efetivação da aquisição do(s) objeto(s) discriminado(s) no verso deste documento, com fundamento nos termos nele 

dispostos, assim como nas normas da legislação aplicável à execução da despesa pública orçamentária.  

 

Local e data da autorização: Assinatura do Responsável pela Autorização: 

 

Natal (RN), ___/___/_____.  

 

Laércio segundo de Oliveira 

Secretário Geral 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2014-TCE/RN 

ANEXO V – MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

(TIMBRE DA EMPRESA) 

 

Ref.: Pregão Presencial nº 024/2014 –TC 

(Nome da empresa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., Inscrita no CNPJ n.º . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) . . . . . . . . . . . . . . 

. . .. . . .  . . . . . , portador (a) da Carteira de Identidade nº. . . . . . . . . . . . . e do CPF nº . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . , apresenta a sua Proposta de Preço para prestação do serviço de impressão gráfica 

de uma Edição Especial da Revista do TCE, conforme as especificações técnicas definidas no 

Anexo I do Edital, Termo de Referência, nos seguintes termos: 

 

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

REVISTAESPECIAL 

TCC DO 

TRIBUNAL DE 

CONTAS DO RN 

 Capa DURA, 

REVESTIDA em 

papel couchê fosco 

230g - 42 cm de 

largura x 28,5 + 

lombada (aberta); 

 Guarda da 

capa em off set 180g 

– 1 x 0; 

 Costurada e 

colada (PUR); 

 Miolo em 

papel off set -90g – 1 

x 1; 

 Tamanho: 21 

x 28,5 cm (fechado); 

 Costurada e 

colada (PUR); 

 378 páginas 

(incluindo capa)  

UND 
600 

Exemplares 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     R$ XX 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ XX 

 

PREÇO TOTAL DO ITEM: R$ XX (Por Extenso)  

 

VALIDADE DA PROPOSTA 

(60) Sessenta dias, no mínimo. 

(local e data)  

 

___________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal) 
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